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Abandono do acompanhamento em saúde de bebês de mães com 
agravo de transmissão vertical*

Abandonment of health monitoring of babies of mothers with vertical transmission 
grievance

RESUMO
Objetivo: analisar o abandono do acompanhamento em 
saúde de bebês de mães com agravo de transmissão verti-
cal. Métodos: estudo documental retrospectivo. Os dados 
foram oriundos de prontuários de crianças estratificadas 
como alto risco pelo Programa Rede Mãe Paranaense, de-
vido serem filhas de mulheres com diagnóstico de sífilis, 
toxoplasmose ou Vírus da Imunodeficiência Humana no 
período gestacional, atendidas em centro de referência de 
atendimento materno-infantil. Para a análise dos fatores 
associados ao abandono do tratamento, realizou-se análise 
univariada e Teste Exato de Fisher com as variáveis socio-
demográficas. Todos os preceitos éticos foram observados. 
Resultados: foram analisados 136 prontuários. Os casos 
com maior taxa de abandono foram de filhos de mulheres 
com toxoplasmose e sífilis gestacional, apresentando taxas 
de 48,4% e 45,7%, respectivamente. Conclusão: o abando-
no do acompanhamento de saúde dos bebês é recorrente. Os 
motivos de abandono frequentes foram: falta de busca ativa, 
falta de transporte e imprevisto familiar. 
Descritores: Serviços de Saúde da Criança; Pacientes Não 
Comparecentes; Acesso aos Serviços de Saúde; Pacientes 
Desistentes do Tratamento; Continuidade da Assistência ao 
Paciente. 

ABSTRACT
Objective: to analyze the abandonment of the health mo-
nitoring of babies of mothers with vertical transmission 
grievance. Methods: a retrospective documental study. The 
data came from children’s records stratified as high risk by 
the Paranaense Mother Network Program, due to being dau-
ghters of women diagnosed with syphilis, toxoplasmosis or 
Human Immunodeficiency Virus in the gestational period, 
attended in a reference center of maternal-infant care. For 
the analysis of factors associated with abandonment of tre-
atment, univariate analysis and Fisher’s Exact Test with so-
ciodemographic variables were performed. All ethical pre-
cepts were observed. Results: a total of 136 medical records 
were analyzed. The cases with the highest abandonment 
rate were the children of women with toxoplasmosis and 
gestational syphilis, presenting rates of 48.4% and 45.7%, 
respectively. Conclusion: the abandonment of baby health 
monitoring is recurrent. The reasons for frequent abandon-
ment were: lack of active search, lack of transportation and 
unforeseen family events. 
Descriptors: Child Health Services; No-Show Patients; 
Health Services Accessibility; Patient Dropouts; Continuity 
of Patient Care.

*Extraído da dissertação “Acompanhamento de crianças de 
mães com agravo de transmissão vertical”, Universidade 
Estadual de Maringá, 2019. 
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Introdução

As doenças de transmissão vertical são um 
grande desafio para a saúde pública, sendo as mais co-
muns, sífilis, toxoplasmose e Vírus da Imunodeficiência 
Humana (HIV). Para o adequado enfrentamento des-
tas, é necessário garantir a correta abordagem da ges-
tante e de seu parceiro para o tratamento, com vistas 
à interrupção da cadeia de transmissão(1-3).

No mundo, em 2016 existiam cerca de 2 mi-
lhões de gestantes infectadas com sífilis e, destas, 1,2 
milhões transmitem o agravo para seus filhos por via 
transplacentária, gerando desfechos desfavoráveis(1). 
Anualmente, surgem 190.100 casos de toxoplasmose 
congênita no mundo, podendo causar hidrocefalia, 
epilepsia e perda de visão nos bebês(2). Estima-se ain-
da que, se não tratadas, 20,0% das crianças com HIV 
podem morrer antes mesmo de completarem seis 
meses de vida, e 50,0% antes de completarem dois 
anos(3).

A exposição intraútero aos agravos supracita-
dos prevê sua estratificação como alto risco devido 
aos desfechos desfavoráveis que deles podem resultar. 
Portanto, para garantir a segurança de um crescimen-
to assistido por uma rede multidisciplinar, é de suma 
importância o acompanhamento sistematizado de seu 
desenvolvimento(4).

Ainda não estão claros, na literatura, todos os 
desfechos desfavoráveis que estas crianças podem de-
senvolver ao longo de sua infância; porém, é sabido 
que as mesmas possuem maior risco de mortalidade, 
o que as torna um grupo vulnerável(1-4). O acompanha-
mento especializado é um direito da criança vulne-
rável, garantido por meio de programas nacionais de 
saúde materna e infantil, os quais devem ser ofertados 
aos responsáveis, gerando a vinculação da criança a 
esta rede de serviços, garantindo o acesso(4). 

O acompanhamento sistemático da saúde do 
bebê em condições de vulnerabilidade por agravo de 
transmissão vertical, pode orientar o processo de de-
cisão para a implementação de medidas que contri-
buam e estimulem as mães a manterem o acompanha-
mento dos filhos. 

Entretanto, evidências na literatura apontam 
para altas taxas de abandono do tratamento e acom-
panhamento nos serviços de saúde(5-8). Neste contex-
to, e considerando o cenário específico destas ações 
programáticas, a questão do estudo que se coloca é: 
quais os motivos de abandono de acompanhamento 
de bebês de mães com doenças de transmissão verti-
cal, nos ambulatórios pediátricos de alto risco da Rede 
Mãe Paranaense?

Em assim sendo, e tendo em vista as pos-
síveis complicações à saúde global e ao processo 
de crescimento/desenvolvimento decorrentes do 
abandono do acompanhamento especializado, objeti-
vou-se analisar o abandono do acompanhamento em 
saúde de bebês de mães com agravo de transmissão 
vertical.

Métodos 

Trata-se de um estudo documental retrospec-
tivo. Os dados são oriundos de prontuários de todas 
as crianças encaminhadas e acompanhadas pelo am-
bulatório de alto risco, referência de atendimento da 
Rede Mãe Paranaense para 30 municípios no noroeste 
do Paraná, de janeiro de 2015 a dezembro de 2018, 
cujas mães apresentaram diagnóstico de sífilis, toxo-
plasmose ou Vírus da Imunodeficiência Humana. A in-
clusão de dados a partir de 2015, justifica-se pela data 
da implementação de registros eletrônicos do ambu-
latório de alto risco.

O embasamento teórico que conduziu o estudo 
foi ancorado nos conceitos preconizados do Progra-
ma Rede Mãe Paranaense, guiados pela Linha Guia da 
Rede Mãe Paranaense. Este manual define o funciona-
mento da atenção materna e infantil no Paraná, por 
meio da captação precoce da gestante e acompanha-
mento dos recém-nascidos com até um ano de vida(9).

O manual prevê a estratificação do risco de 
morte das crianças em risco habitual, intermediário e 
alto. Após a estratificação, as crianças são vinculadas 
aos serviços de saúde. Crianças de baixo risco consul-
tam somente na atenção primária à saúde; crianças 
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de risco intermediário e alto risco são atendidos em 
serviços ambulatoriais secundários, os quais promo-
vem consultas com pediatras, especialistas, e equipes 
multiprofissionais, além de disponibilizar todos os 
exames prescritos(9).

Considerou-se como único critério de inclusão 
o prontuário de bebês de mães diagnosticadas com sí-
filis, toxoplasmose ou HIV durante a gestação, confor-
me recomendado pela Linha Guia da Rede Mãe Para-
naense(10). Não houve adoção de critério de exclusão. 

No período contemplado no estudo, foram en-
caminhadas ao ambulatório de alto risco 908 crianças, 
sendo que, destas, inicialmente, foram excluídas 772 
por não atenderem ao critério de inclusão: terem sido 
encaminhadas devido sífilis, toxoplasmose e HIV/Sín-
drome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) mater-
na. Portanto, integraram a amostra 136 prontuários 
de crianças que atenderam ao critério de inclusão. 
Destas, 81 foram encaminhadas por serem filhas de 
mulheres com sífilis gestacional, 31 filhas de mulheres 
com toxoplasmose e 24 filhas de mulheres com HIV/
AIDS.

A coleta de dados ocorreu de setembro de 2018 
a janeiro de 2019, mediante agendamento prévio jun-
to ao setor responsável. Com a lista dos códigos refe-
rentes às crianças em mãos, a pesquisadora procedeu 
à leitura de todos os prontuários, com seleção apenas 
dos casos de interesse para a pesquisa, segundo os cri-
térios de elegibilidade estabelecidos.

Para auxiliar a coleta, os prontuários foram ca-
tegorizados de acordo com os motivos de encaminha-
mento (tipo de agravo de transmissão vertical): sífilis, 
toxoplasmose e HIV/AIDS. O ambulatório de alto risco 
estudado realiza o acompanhamento destas crianças 
somente até os 12 primeiros meses de vida, limite etá-
rio geral para o alto risco previsto em Linha Guia(9). 

Os dados foram captados por meio de consulta 
ao prontuário eletrônico dos pacientes, e as informa-
ções coletadas com o auxílio de formulário estrutura-
do elaborado pela pesquisadora, o qual contemplava 
tanto variáveis infantis quanto maternas. 

Para as variáveis infantis, foram selecionados 
dados referentes ao momento do nascimento, via de 
parto (normal e cesárea), idade gestacional (≤ 36 e ≥ 
37 semanas), Apgar do 1º e 5º minutos de vida (≤ 7 e 
≥ 8), além de motivo de encaminhamento ao serviço 
ambulatorial de alto risco (serem filhos de mulheres 
com diagnóstico de sífilis, toxoplasmose ou HIV/AIDS 
durante a gestação), desenvolvimento psicomotor re-
latado em consulta sem instrumento específico des-
crito (normal e alterado), e intercorrências ao longo 
do acompanhamento junto ao ambulatório de alto 
risco. 

Em relação às variáveis maternas, coletou-se os 
dados referentes à idade (< 19, 19 a 34, e ≥35 anos), 
escolaridade (< 8 e ≥ 8 anos de estudo), raça/cor 
(branca e não-branca), estado civil (com companhei-
ro e sem companheiro), nacionalidade (brasileira e 
estrangeira) e religião (evangélica, católica, e outros).

Todas as crianças devem ser acompanhadas 
até os 12 meses de vida e realizar no mínimo qua-
tro consultas. Contudo, a criança pode realizar mais 
consultas a critério médico, porém só receberá alta 
após completar um ano de vida. Portanto, em rela-
ção ao abandono de acompanhamento na Rede Mãe 
Paranaense, considerou-se abandono todos os casos 
em que as crianças não compareceram às consultas 
agendadas por um período de nove meses, visto que a 
primeira consulta ao ambulatório geralmente ocorre 
até o terceiro mês de vida do bebê, e o ambulatório de 
alto risco realiza o acompanhamento até as mesmas 
completarem um ano.

Como preconizado pela Rede Mãe Paranaen-
se(9), o ambulatório de alto risco ao final de cada dia 
de atendimento enviava um e-mail para todas as uni-
dades de saúde/municípios, informando o nome e te-
lefone do paciente não-comparecente, uma vez que é 
responsabilidade do ambulatório proceder uma busca 
ativa pelas crianças e realizar esta devolutiva para o 
ambulatório de alto risco.

Estas devolutivas eram registradas em pron-
tuários e analisadas pelas pesquisadoras, as quais 
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classificaram os registros em oito motivos, sendo eles: 
responsável alegou não saber da existência da consul-
ta; criança estava internada no dia da consulta; res-
ponsável esqueceu a consulta; falta de transporte; im-
previsto familiar; mudança de município/referência; 
não conseguiram fazer os exames solicitados (por isso 
optaram não ir à consulta), e por fim, foram classifica-
dos como “sem resposta à busca ativa” aqueles casos 
em que não houve devolutiva de busca ativa por parte 
da atenção primária à saúde.

Para a análise dos fatores associados ao aban-
dono do acompanhamento (variáveis maternas e in-
fantis supracitadas), realizou-se análise univariada e 
aplicação do Teste Exato de Fisher. O resultado dos 
fatores associados ao abandono de acompanhamento 
foi expresso por meio de odds ratio (OR), com interva-
lo de confiança (IC) de 95%, e os dados foram proces-
sados por meio do software Statistical Package for the 
Social Sciences (IBM SPSS®). 

A presente pesquisa teve seu projeto aprovado 
pelo Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Estadual de Maringá, 
sob parecer nº 2.287.476/2017. Todas as exigências 
formais contidas nas normas regulamentadoras de 
ética em pesquisa envolvendo seres humanos foram 
respeitadas.

Resultados
 
No total foram analisados 136 prontuários 

de crianças, sendo que, destes, os motivos de acom-
panhamento eram: 81 (59,6%) sífilis gestacional, 31 
(22,8%) toxoplasmose gestacional, e 24 (17,6%) HIV/
AIDS gestacional. A maioria era do sexo feminino 
(exceto sífilis), com idade gestacional de nascimento 
igual ou superior a 37 semanas, Apgar do primeiro e 
quinto minuto de vida igual ou superior a sete, com 
peso de pelo menos 2.500 gramas. A faixa etária pre-
valente das mães foi de 19 a 34 anos, com escolarida-
de de oito anos ou mais, brancas e com companheiro, 
exceto nos casos de encaminhamento por sífilis, nos 
quais as mães eram majoritariamente não brancas e 
sem companheiro, como descrito na Tabela 1.

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico das mães e carac-
terização das crianças. Maringá, PR, Brasil, 2019

Variáveis
Sífilis *HIV/AIDS Toxoplasmose

n (%) n (%) n (%)

Idade (anos)
<19 11 (13,6) 1 (4,2) 0
19-34 67 (82,7) 20 (83,3) 26 (83,9)
>35 3 (3,7) 3 (12,5) 5 (16,1)

Escolaridade (anos)
< 8 31 (38,3) 11 (45,8) 15 (48,4)
>8 50 (61,7) 13 (54,2) 16 (51,6)

Etnia
Branca 39 (48,1) 14 (58,3) 20 (64,5)
Não-branca 42 (51,9) 10 (41,7) 11 (35,5)

Situação civil
Com companheiro 37 (45,7) 17 (70,8) 18 (58,1)
Sem companheiro 44 (54,3) 7 (29,2) 13 (41,9)

Variável clínica
Cesárea 43 (53,1) 24 (100) 15 (48,4)
Normal 38 (46,9) 0 16 (51,6)

Sexo
Feminino 36(44,4) 13(54,2) 16(51,6)
Masculino 45(55,6) 11(45,8) 15(48,4)

Idade gestacional
< 36 10 (12,3) 4(16,7) 4(12,9)
> 37 53(65,4) 16(66,7) 21(67,7)
Em branco 18(22,2) 4(16,7) 6(19,4)

Apgar 1º minuto
< 6 10(12,3) 2(8,3) 3(9,7)
> 7 56(69,1) 19(79,2) 23(74,2)
Em branco 15(18,5) 3(12,5) 5(16,1)

Apgar 5º minuto
< 6 - 1(4,2) 1(3,2)
> 7 66(81,5) 20(83,3) 25(80,6)
Em branco 15(18,5) 3(12,5) 5(16,1)

Peso (gramas)
< 2.499 8(9,9) 3(9,7) 6(25)
>2.500 55(67,9) 23(74,2) 15(62,5)
Em branco 18(22,2) 5(16,1) 3(12,5)

*HIV: Vírus da Imunodeficiência Humana; AIDS: Síndrome da Imunodefici-
ência Adquirida

Verificou-se um alto número de abandonos de 
acompanhamento no presente estudo. Ao proceder-se 
à distribuição dos abandonos de acordo com as cida-
des de origem, evidenciou-se que a maioria dos res-
ponsáveis pelas crianças que abandonaram o acom-
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panhamento eram provenientes do próprio município 
sede, representando 44 (54,3%) e 14 (45,2%) crian-
ças, respectivamente, para os casos encaminhados por 
sífilis e toxoplasmose. A exceção foram os casos enca-
minhados por HIV/AIDS, os quais apresentaram sete 
(29,2%) casos de evasão entre residentes dos municí-
pios circunvizinhos.

O abandono chegou a quase metade dos acom-
panhamentos, exceto nos casos de HIV/AIDS. Os mo-
tivos frequentes de abandono listados pelo serviço fo-
ram: sem resposta à busca ativa, falta de transporte, e 
imprevisto familiar, como segue na Tabela 2.

Tabela 2 – Prevalência e motivos de abandono do 
acompanhamento infantil. Maringá, PR, Brasil, 2019

Abandono
Sífilis Toxo-

plasmose
*HIV/
AIDS

n (%) n (%) n (%)
Abandono de acompanhamento 37 (45,7) 15 (48,4) 7 (29,2)

Motivos do abandono

Responsável alegou não saber da 
existência da consulta 1 (2,7) - -

Criança estava internada no dia da 
consulta 1 (2,7) - -

Responsável esqueceu-se da consulta 2 (5,4) 2 (13,3) -

Falta de transporte 7 (18,9) 3 (20) 3 (42,9)

Imprevisto familiar 7 (18,9) 3 (20) 1 (14,3)

Mudança de município/referência 1 (2,7) - -

Não conseguir fazer exames solici-
tados 1 (2,7) - -

Sem resposta à busca ativa 17 (45,9) 7 (46,7) 3 (42,9)
*HIV: Vírus da Imunodeficiência Humana; AIDS: Síndrome da Imunodefici-
ência Adquirida

Ao analisar o cumprimento da diretriz relativa 
ao número mínimo de quatro consultas realizadas, foi 
possível evidenciar o abandono do acompanhamento 
muito antes do preconizado. Em relação ao abandono 
de acompanhamento de filhos de mulheres com sífi-
lis, 73,0% desistiram já na segunda consulta, 21,6% 
na terceira e 5,4% na quarta; não houve abandono na 
quinta consulta. Em relação ao abandono de acom-
panhamento de filhos de mulheres com toxoplasmo-
se, 40,0% desistiram na segunda consulta, 33,3% na 
terceira, 20,0% na quarta, e 14,3% na quinta consulta. 

Em relação ao abandono de acompanhamento de fi-
lhos de mulheres com HIV/AIDS, 28,6% desistiram na 
segunda consulta, 28,6% na terceira e 42,9% na quar-
ta; não houve abandono na quinta consulta.

Os motivos que podem justificar o abandono do 
acompanhamento relacionam-se com situações parti-
culares; contudo, mediante estes achados, reflete-se 
ainda sobre falhas no cumprimento das ações preco-
nizadas pelo programa, tais como a realização de visi-
ta às crianças faltosas nas atividades programadas e o 
agendamento de nova consulta, com priorização das 
crianças em situação de risco. 

Numa tentativa de encontrar um padrão no 
abandono, optou-se por realizar cálculos de associa-
ção das variáveis maternas (idade, escolaridade, etnia, 
estado civil e via de parto) e infantis (sexo, idade ges-
tacional, Apgar de primeiro e quinto minuto, e peso) 
com o agravo de transmissão vertical, visto o tamanho 
populacional. Porém, a única associação estatistica-
mente significante identificada foi entre sexo mascu-
lino e ocorrência de agravo de transmissão vertical 
(p=0,002).

Discussão 

Como limitação deste estudo documental, po-
de-se destacar a própria fonte de dados, os prontuá-
rios, uma vez que as informações necessárias estão 
condicionadas à qualidade dos registros realizados. 
Contudo, o estudo permitiu descortinar fragilidades 
no campo de acompanhamento de saúde infantil, evi-
denciando nós críticos para intervenções futuras. Ao 
se identificar as principais fragilidades do acompa-
nhamento infantil, proporciona-se aos profissionais 
de saúde uma base teórica para auxiliar na formulação 
de atividades em educação em saúde, para melhorar a 
efetividade do programa da Rede Mãe Paranaense.

Os achados relacionados às variáveis maternas, 
como idade, escolaridade e etnia, coadunam-se com o 
perfil encontrado na literatura, ratificando a impor-
tância da valorização do seguimento do pré-natal e do 
tratamento da criança, os quais devem ser priorizados 
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pelas políticas públicas a fim de divulgar informações 
pertinentes que evitem o abandono dos serviços de 
saúde, com vistas à redução da transmissão vertical, 
além da conscientização acerca da importância da 
adesão e permanência no acompanhamento de saúde 
infantil, para evitar desfechos desfavoráveis(10-11). 

 A única característica materna divergente em 
relação à literatura foi a etnia, visto que, nesta pesqui-
sa, apenas a sífilis apontou a predominância da cor 
não-branca, enquanto o HIV/AIDS e a toxoplasmo-
se apresentaram uma maioria de mulheres brancas. 
Cabe destacar que tais resultados podem decorrer ou 
serem influenciados por fatores sociogeográficos, ten-
do em vista o predomínio da colonização europeia no 
Estado do Paraná(5,12). 

 Com relação aos municípios de origem das 
famílias, os mais frequentes foram aqueles com uma 
distância máxima de 30 quilômetros do local da con-
sulta. A quantidade de pacientes encaminhados ao 
serviço de referência, no entanto, se apresentou in-
ferior ao esperado, considerando as notificações ao 
nascimento no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação. A literatura destaca, dentre os possíveis 
motivos para esta discrepância numérica entre notifi-
cações e encaminhamentos efetivados, a confusão, ou 
mesmo o desconhecimento e a falta de treinamento 
sobre as referências e contrarreferências a serem pra-
ticadas entre os níveis de atenção à saúde(13).

 O não encaminhamento para o nível de aten-
ção previsto, provoca exposição desnecessária ao ris-
co de morte, além de representar uma privação ao di-
reito de usufruir do acompanhamento especializado. 
Não proceder com o encaminhamento, constitui um 
ato de negligência por parte dos profissionais e ser-
viços, e uma omissão inadmissível tendo em vista o 
consenso na literatura, que aponta a captação precoce 
e o acompanhamento infantil como grandes aliados 
contra a mortalidade infantil(14-15).

Os motivos encontrados para justificar o aban-
dono, muitas vezes, apresentam relação com aspectos 
do cotidiano pessoal e familiar dos responsáveis, evi-

denciando a importância de todos os níveis de saúde 
estarem comprometidos não só com as crianças, mas 
também com suas famílias, que, em última análise, 
são os responsáveis diretos pela adesão ao processo 
de acompanhamento. Outrossim, enfatiza-se a neces-
sidade de que se reforce, em cada consulta da criança 
no ambulatório de alto-risco ou da família na atenção 
primária à saúde, a importância deste acompanha-
mento(14).

Embora ainda seja visível em nossa sociedade 
o estigma de “gravidade” nos casos da sífilis e de HIV/
AIDS(16), observou-se a prevalência de abandono do 
programa pelas mães do presente estudo já na segun-
da consulta das crianças, atingindo 73 e 28,6%, res-
pectivamente. As altas taxas de abandono do acompa-
nhamento de bebês no primeiro ano de vida são, em 
geral, observadas nos acompanhamentos preventivos 
da criança. Nesses casos, as mães tendem a apresentar 
tal comportamento por acreditarem não existir perigo 
iminente na saúde dos filhos. Esse perfil foi apresen-
tado por um estudo da região sul, que investigou a fre-
quência das consultas de puericultura, demonstrando 
que, apenas 73,0% retornam para a segunda, sendo 
40,0% crianças de um e dois meses, 69,8% crianças 
entre três e quatro meses, e 88,8% maiores de cinco 
meses(15).

Um estudo sobre o abandono de acompanha-
mento infantil, envolvendo mães com HIV/AIDS, apon-
tou a realização de em média quatro consultas, resul-
tado semelhante àquele obtido por esta pesquisa, a 
qual obteve média de três consultas(16). Não foram en-
contrados na literatura estudos voltados à descrição 
das razões pelas quais os percentuais de abandono na 
segunda consulta, por crianças cujas mães possuíam 
sífilis e toxoplasmose gestacional, fossem tão altos. 
Porém, sabe-se que o abandono proveniente da clien-
tela de alto risco, independente do motivo de estratifi-
cação, é em média de 39,0%(17).

O abandono de acompanhamento provoca 
grandes problemas logísticos dentro do serviço, pois 
gera lacunas de horários, as quais não podem ser 
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preenchidos na última hora. A falta sem aviso prévio 
ao prestador de serviço também favorece a criação ou 
aumento da fila de espera daqueles que estão aguar-
dando uma vaga para entrarem no sistema(16-17).

Vários foram os motivos de abandono listados 
neste estudo, porém os aspectos mais enfatizados re-
lacionaram-se à falta de busca ativa e de transporte. 
Neste contexto, há que se destacar a importância da 
busca ativa de faltosos, que se constitui num dos pila-
res da Rede Mãe Paranaense(9). Esta compõe uma es-
tratégia que procura compreender o motivo da evasão 
dos pacientes, a fim de viabilizar o bom andamento do 
serviço de alto risco através do contato direto e assí-
duo com os pais, e da conscientização dos mesmos em 
relação à importância das consultas(4).

Desta forma, o não cumprimento desta ativi-
dade fere não apenas as diretrizes da Rede Mãe Pa-
ranaense, mas também o direito já garantido de prio-
ridade para reagendamento dos faltosos, quebrando 
assim o ciclo de funcionamento da rede e colaborando 
para o abandono(4,9).

Outro fator preocupante é o número de faltas 
atribuído a problemas de transporte, remetendo a 
questões de acessibilidade da população, sendo tais 
problemas de atribuição do Estado(4,9). O imprevisto 
familiar também foi citado como motivo de absen-
teísmo, fator sobre o qual a equipe de saúde não tem 
controle. Contudo, a referência a ele deve servir como 
sinal de alerta para a atenção primária à saúde, como 
indício de eventual necessidade de atendimento na-
quela residência. Isto traz relevância, novamente, às 
questões que envolvem a articulação entre os níveis 
de atenção à saúde, em prol da assistência com inclu-
são da família nos cuidados, considerando suas vul-
nerabilidades, estabelecendo e fortalecendo o vínculo 
profissional-paciente(13,18).

O número de consultas previstas dentro do am-
bulatório de alto risco é muito restrito, fato que, por 
si só, prejudica a criação de um vínculo de confiança 
entre as mulheres que levam seus filhos para a consul-
ta e os profissionais de saúde(3). Deste modo, pode-se 
depreender que a falta de vínculo, associada à falta de 

transporte e a problemas com busca ativa, acaba por 
criar um cenário assistencial que predispõe ao aban-
dono do acompanhamento.

Embora tenha sido realizada a análise de todos 
os casos de abandono em 30 municípios pertencen-
tes à regional de saúde do estudo, o tamanho amostral 
não permitiu que o teste de associação revelasse co-
nexões entre as variáveis, exceto pelo sexo masculino. 
Esse dado pode estar associado ao fator cultural, visto 
que existe o predomínio de postura protetiva em rela-
ção ao sexo feminino, considerado mais frágil quando 
comparado ao masculino(19), o que pode influenciar 
atitudes de cuidado e proteção dos bebês por parte 
dos familiares.

Estudos sobre a temática do abandono do 
acompanhamento nos serviços de saúde são escassos, 
e em geral se restringem a estudos com entrevistas 
junto a mães usuárias da rede, ou que descrevem su-
gestões e queixas de usuários, oriundas de formulá-
rios de pesquisa de opinião preenchidos por ocasião 
dos atendimentos, confirmando a importância desta 
pesquisa(2,4,6,15,17).

Conclusão 

O abandono do acompanhamento de saúde dos 
bebês é recorrente. Os casos com maior taxa de aban-
dono foram de filhos de mulheres com toxoplasmose 
(48,4%), sífilis (45,7%) e Vírus da Imunodeficiência 
Humana/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(29,2%), respectivamente. Os motivos de abandono 
frequentes foram, falta de busca ativa, falta de trans-
porte e imprevisto familiar. 
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